
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.838 - SC 
(2019/0069529-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : SANDRA VICTOR 
ADVOGADOS : RENAN PEREIRA FERRARI  - SC047052 
   FELIPE SALVARO  - SC049314 
   LUIS FELIPE DE MELLO  - SC048936 
EMBARGADO : CORBETTA CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTD 
ADVOGADO : PAULO MÁRCIO MOREIRA DE MOURA FERRO E OUTRO(S) - 

SC000953 
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por SANDRA VICTOR 
contra decisão monocrática que negou provimento a agravo em recurso especial, tendo 
em vista a incidência da Súmula n. 284 do STF e por necessidade de revolvimento 
fático-probatório dos autos e consequente aplicação da Súmula 7 do STJ.

A embargante afirma em suas razões que a decisão embargada é omissa e 
não fundamentada, por ter sido desconsiderado julgado do STJ referente a caso idêntico,  
colacionado ao agravo em recurso especial, em que teria sido aplicado entendimento 
diverso do que este relator aplicou.

Pleiteia manifestação quanto ao julgado apresentado na petição do 
recurso especial e que seja reconhecida a semelhança entre os casos e, 
consequentemente, seja reformada a decisão embargada.

É o relatório.

DECIDO.

2. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 1022), sendo 
inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas 
na decisão embargada, mormente porque não são cabíveis para provocar novo 
julgamento da lide.

No caso, é nítido o propósito do embargante de rediscutir temas que 
foram devidamente apreciados, o que, contudo, não é cabível na via estreita dos 
embargos de declaração. 

De fato, a afirmação de abuso do direito pelo recorrido, por ter havido 
demora para o ajuizamento da ação e posterior cumprimento de sentença, foi 
devidamente analisada e à insurgência negou-se provimento, tendo em vista o que ficou 
consignado pelo acórdão recorrido acerca da questão (fls. 109-110) e a impossibilidade 
de reanálise dos autos, para reforma do acórdão:

Com relação à proposital morosidade da agravada em protocolizar o 

incidente de cumprimento de sentença, no intuito de exasperar 
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abruptamente a dívida da antiga promitente compradora, não há qualquer 

elemento constante dos autos hábil a escorar tal assertiva.

A proclamação judicial, ao desfazer o contrato, conservou nítido caráter 

constitutivo negativo, cujo provimento não era suficiente a sinalizar, de 

antemão, qual das partes era credora ou devedora. Nesse contexto, 

qualquer dos envolvidos poderia lançar mão da via adequada para 

liquidar o julgado, a fim de impedir a oneração excessiva em razão dos 

juros. 

Dessarte, não é possível imputar à agravada conduta desidiosa ou 

antiética ao delongar o início da fase satisfativa, porquanto o 

estreitamento da relação crédito-débito também era do interesse da 

agravante.

Nesse contexto, verifico que o acolhimento da pretensão recursal exigiria 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da  Súmula 7 do STJ.

Nesse diapasão, inexistentes as hipóteses veiculadas pelo art. 1022 do 
CPC/2015 e art. 535/1973, não merecem acolhida os presentes embargos de declaração.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. RECONHECIMENTO. EMBARGOS 

REJEITADOS COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 

1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida 

os embargos de declaração. 

2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 

inconformismo ou à rediscussão do julgado. 

3. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa fixada em 

1% (um por cento) do valor da causa. 

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 453.117/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2014, DJe 02/02/2015) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 

CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. 

IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER MERAMENTE PROTELATÓRIO. 

APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC. 

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 

questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 

embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem 

demonstrar omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC). 

2. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à aplicação da 

penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 1% 

do valor corrigido da causa. 3. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg nos EREsp 545.285/RS, Primeira Seção, Relator o 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU de 1.8.2006) [g.n.]
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE DA PRETENSÃO. ANÁLISE DE QUESTÕES DE 

ORDEM CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 

1. Inexiste irregularidade a ser elucidada na via dos embargos de 

declaração se o acórdão embargado manifesta-se de modo claro e 

objetivo quanto à matéria submetida à apreciação da Corte. 

2. O reexame de matéria já apreciada com a simples intenção de 

propiciar efeitos infringentes ao decisum impugnado é incompatível 

com a função integrativa dos embargos declaratórios. 

3. Em sede de recurso especial, é inviável ao Superior Tribunal de Justiça 

analisar ou decidir questões de ordem constitucional.

4. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg no Ag 1.035.101/MS, Quarta Turma, Relator o Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 28.10.2008) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RECLAMAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO NA PARTE 

DISPOSITIVA DO JULGADO.  SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Primeira Seção desproveu o recurso com fundamento claro e 

suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 

embargado.

2. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e 

intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os segundos 

aclaratórios a esse fim.

3. Conforme a orientação da Corte Especial do STJ, "não há ofensa à 

coisa julgada material quando ela é formulada com base em uma 

determinada situação jurídica que perde vigência ante o advento de nova 

lei que passa a regulamentar as situações jurídicas já formadas, 

modificando o status quo anterior" (MS 11.145/DF, Rel.

Ministro João Otávio de Noronha, DJe 3.11.2008).

4. Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o 

conhecimento dos aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, 

pelo menos, um dos vícios previstos no art. 1022 do CPC de 2015.

5. Ademais, a análise da quantidade de serventias que a Comarca de Alta 

Floresta possui esbarraria no óbice insculpido na Súmula 7 do STJ. 

Precedente: AgRg na Rcl 4.902/MT, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda 

Seção, DJe 10/3/2011.

6. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl na Rcl 8.856/MT, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 

02/02/2017) [g.n.]

EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL  EM  AGRAVO 

(ART. 544 DO CPC/1973) - APELAÇÃO CONSIDERADA DESERTA  

-  ACÓRDÃO  DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE REJEITOU 

ANTERIORES ACLARATÓRIOS   COM  APLICAÇÃO  DE  

MULTA,  MANTENDO  A  NEGATIVA  DE PROVIMENTO   AO  

AGRAVO  REGIMENTAL  FACE  A  ADEQUAÇÃO  DA  DECISÃO 

MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO AGRAVO PARA DAR 
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PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL,  A  FIM  DE ANULAR 

OS ACÓRDÃOS PROFERIDOS NA ORIGEM, COM A 

DETERMINAÇÃO DO RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A 

QUO PARA QUE PROCEDA À ANÁLISE DO MÉRITO DA 

APELAÇÃO COMO ENTENDER POR DIREITO, POR TER A 

PARTE  RECORRENTE,  UMA  VEZ  INTIMADA  PARA  

COMPLEMENTAR O RECURSO ATENDIDO À                   

DETERMINAÇÃO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1.  Os  embargos de declaração somente são cabíveis quando houver 

no julgado,  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material (art. 

1022 do NCPC).

2.  Os  aclaratórios,  em regra, não permitem rejulgamento da causa, 

sendo  que a atribuição de efeito modificativo somente é possível em 

hipóteses   excepcionais,   uma  vez  comprovada  a  existência  dos 

mencionados  vícios  no  julgado,  que não se encontram presentes na 

presente hipótese.

3.  Restou  delineado  que o recolhimento insuficiente do preparo do 

recurso  de  apelação  não  enseja a deserção se a parte recorrente, 

intimada  para  que  o  complemente,  atende à intimação e recolhe a 

totalidade  do  valor,  ou  demonstra  que  tal  já foi realizado no 

momento  oportuno,  o  que  expressamente  ocorreu  no caso conforme 

mencionado  pelo  magistrado a quo, "na medida em que veio aos autos 

comprovar  que  já  havia  efetuado o recolhimento não só das custas 

referentes ao porte de remessa, mas também do porte de retorno e das 

custas  recursais, de forma a comprovar o integral preparo realizado na 

data da interposição do apelo". Inteligência do artigo 511, § 2º, do 

CPC/73. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 803.611/PR, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

24/10/2016) [g.n.]

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 
mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 
existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária 
aos interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados: REsp 209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJ de 16.5.2005; REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ 
DELGADO, DJ de 2.5.2005.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 

1º, DO CPC/2015 INEXISTENTE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 

PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO 

CONTRÁRIO AO INTERESSE PARTE.

1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão objurgada é clara 

ao consignar que a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido de que o 

décimo terceiro salário (gratificação natalina) reveste-se de caráter 

remuneratório, o que legitima a incidência de contribuição previdenciária 
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sobre tal rubrica, seja ela paga integralmente ou proporcionalmente.

2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba reparatória não 

afasta o caráter remuneratório do décimo terceiro incidente sobre tal 

rubrica, pois são parcelas autônomas e de natureza jurídica totalmente 

diversas, autorizando a incidência da contribuição previdenciária sobre 

esta e afastando a incidência sobre aquela. Inúmeros precedentes.

3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes 

ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 

fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 

espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1584831/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016) [g.n.]

É evidente, pois, a ausência de vícios aptos a amparar a oposição dos 
presentes aclaratórios na hipótese vertente.

3. Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 
provimento aos embargos de declaração.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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